
 

 
 

 

 
 

EDITAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.07.21.01-DL 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
RESUMO 

 
MODALIDADE Nº DO PROCESSO LOCAL: 

DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 

N° 2026.07.21.01-DL 

Via email: gabinete@camaraibaretama.ce.gov.br 
ou na sede do Setor de Licitação, Avenida João 
Ricardo da Silveira, S/N, Centro, Ibaretama, 
63.970-000 

 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS, MESAS E DEMAIS MOBILIÁRIOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBARETAMA/CE. 

 
INÍCIO DE 

RECEBIMENTO: 
FIM DE 

RECEBIMENTO 
TIPO: 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

FORMATO 

24 de julho de 
2026 

29 de julho de 
2026 

MENOR 
PREÇO 

PREÇO GLOBAL FÍSICO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO 
SISTEMA SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF. 

 

ÓRGÃO GESTOR  GERAL: 

 CÂMARA MUNICIPAL DE IBARETAMA/CE 

 
LICITAÇÃO 

EXCLUSIVA OU 
COM COTAS 

PARA ME E EPP? 

REGIME DE 
EXECUÇÃO: 

PRAZO DE ENTREGA: 
VIGÊNCIA 

CONTRATO: 

POSSIBILIDA
DE DE 

AMOSTRAS? 

SIM 
EMPEITADA 
POR PREÇO 

GLOBAL 
10 (DEZ) DIAS ÚTEIS 

31 DE 
DEZEMBRO 

DE 2026 
NÃO 

 
DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E 

VISTAS AO PROCESSO 
TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS do presente procedimento serão 
realizados no endereço eletrônico gabinete@camaraibaretama.ce.gov.br ou na sede do Setor 
de Licitação, Avenida João Ricardo da Silveira, S/N, Centro, Ibaretama, 63.970-000, assim 
como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE 
VISTAS AOS AUTOS. 

 
Observações Importantes: 
1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos 

do edital e seus anexos, prevalecerão as informações constantes deste resumo. 



 

 
 

 

 
 

 
 

TERMO DE EDITAL DO PROCESSO DE DISPENSA N° 2026.07.21.01-DL 

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ART. 75, INCISO II, § 3º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

 

1. DO PREÂMBULO 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE IBARETAMA/CE, Av. João Ricardo da Silveira – 
CEP: 63970-000 – Ibaretama/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 23.444.953/0001-
44, neste ato representado pelo Sr. GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA, Presidente da 
Câmara, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, tem interesse em realizar a 
contratação direta para a AQUISIÇÃO DE CADEIRAS, MESAS E DEMAIS 
MOBILIÁRIOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE IBARETAMA/CE, tudo isso com base nas justificativas e 
disposições legais abaixo fixadas. 
 

Objeto: 

AQUISIÇÃO DE CADEIRAS, MESAS E DEMAIS 
MOBILIÁRIOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
IBARETAMA/CE 

Órgão 
Gerenciador: 

Câmara Municipal de Ibaretama 

Local de 
recebimento 
das propostas: 

Endereço eletrônico: gabinete@camaraibaretama.ce.gov.br 
ou na sede do Setor de Licitação, Avenida João Ricardo da 
Silveira, S/N, Centro, Ibaretama, 63.970-000 

Envio das 
Propostas: 

Se entregue no endereço eletrônico:  
Início: 24/07/2026 
Término: 29/07/2026 às 23:59 Horas (Horário de Brasília) 

Se entregue na sede do setor de licitação: 
Início: 24/07/2026 
Término: 29/07/2026 às 14h00min (Horário de Brasília) 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. É cediço que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é 
obrigatória, também é cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a 
proteção do interesse público em razão da possibilidade da pratica de atos  
imorais, atos  esses eivados pela pessoalidade e, que possam acarretem a 
coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei. 
2.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio 
Constitucional da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da 
licitação pública vem ao final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por 
esse motivo, todos aqueles potenciais interessados em contratar com a 
Administração Pública devem, nos termos da legislação vigente, ser tratados de 
maneira isonômica por parte da Administração Pública. 



 

 
 

 

 
 

2.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a 
contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 
37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não 
deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da 
CRFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação 
infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades 
legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, inciso II 
combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
conforme transcrição a seguir: 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL – CRFB/1988: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

 
LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...] 
II - para contratação que envolva valores inferiores 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
serviços e compras; (revisar atualizações 
conforme (VIDE DECRETO Nº 12.807, DE 2025). 
[...] 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II 
do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 



 

 
 

 

 
 

 
Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no 
âmbito da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo 
licitatório, conforme fixa o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 
 
Nesse sentido Niebuhr (2015, p. 123): 
 

[...] a licitação pública é obrigatória em tributo aos 
princípios regentes da Administração Pública, que 
visam proteger o interesse público de atos imorais, 
marcados pela pessoalidade e, com destaque, que 
imputem aos membros da coletividade tratamento 
discriminatório apartado da razoabilidade. [...]1. 

 
Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentido, conforme 
transcrição a seguir: 

O fato é que, de modo muito claro, a regra é a 
obrigatoriedade de licitação pública, e a exceção se 
refere aos casos especificados pela legislação, que, 
como visto, redundam em inexigibilidade e 
dispensa. Bem se vê que o constituinte atribuiu 
competência ao legislador para integrar o 
dispositivo, declinando os casos em que a licitação 
pública não se impõe. Entretanto, o constituinte 
não permitiu que o legislador criasse hipóteses de 
dispensa não plausíveis, pois, se assim tivesse 
procedido, este último poderia subverter a própria 
regra constitucional relativa à obrigatoriedade de 
licitação.  

 
2.4.   Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como 
tal, somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação 
vigente. 
 
2.5. No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação 
direta, quais sejam: a) por dispensa de licitação; ou b) por inexigibilidade de 
licitação. Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o art. 75, inciso II, c/c § 
3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, acima citado. 
 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 

3.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
A aquisição de cadeiras, mesas e demais mobiliários destinados a atender às 

necessidades da Câmara Municipal de Ibaretama/CE mostra-se necessária para 
proporcionar melhores condições de funcionamento dos ambientes 
administrativos e legislativos, assegurando infraestrutura adequada ao 
desempenho das atividades desenvolvidas pelos servidores, parlamentares e 



 

 
 

 

 
 

demais usuários das dependências da Câmara. 
A disponibilização de mobiliário adequado contribui para a organização dos 

espaços de trabalho e de atendimento, promovendo maior conforto, ergonomia, 
funcionalidade e eficiência na execução das atividades administrativas e 
legislativas. Além disso, a renovação e complementação do mobiliário visam 
atender às demandas decorrentes da necessidade de substituição de bens 
desgastados pelo uso contínuo, bem como da adequação dos ambientes às 
necessidades institucionais, garantindo melhores condições de trabalho e 
atendimento ao público. 

A contratação também busca assegurar a observância das normas aplicáveis 
à ergonomia, à segurança e à qualidade dos bens permanentes utilizados pela 
Administração Pública, proporcionando maior durabilidade dos materiais 
adquiridos e melhor aproveitamento dos recursos públicos investidos. 

Dessa forma, a aquisição pretendida revela-se necessária para garantir a 
adequada estrutura física da Câmara Municipal de Ibaretama/CE, contribuindo 
para a melhoria das condições de trabalho, da prestação dos serviços públicos e do 
atendimento aos princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público, 
previstos no art. 37 da Constituição Federal. 
 

4. DO DETALHAMENTO DO OBJETO: 

4.1. O objeto da presente dispensa deverá possuir as seguintes especificações: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE 
VALOR MÉDIO 

MENSAL 
(R$) 

TOTAL 
(R$) 

01 

POLTRONA PARA AUDITÓRIO COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: CONJUNTO 
MECÂNICO RESPONSÁVEL POR SUSTENTAR 
TODO O CONJUNTO E RESISTIR A TODOS OS 
ESFORÇOS E SOLICITAÇÕES INERENTES. COM 
ESTRUTURA DE APOIO PARA ATIVIDADE DE 
SENTAR E COM A FINALIDADE DE ACOMODAR 
O USUÁRIO DE MANEIRA CONFORTÁVEL E 
ERGONÔMICA. COM SUSTENTAÇÃO DA REGIÃO 
DO APOIO LOMBAR E QUE POSSUI A 
FUNCIONALIDADE DE ACOMODAR 
CONFORTAVELMENTE AS COSTAS; 
CARACTERÍSTICAS: FIXA, INDEPENDENTE, 
EMPILHÁVEL, ASSENTO E ENCOSTO COM 
ESTRUTURA EM MADEIRA DE MDF DE 15MM, 
COM ESPUMA D60 ANATÔMICA DE 
POLIURETANO FLEXÍVEL INJETADA NO 
ASSENTO E ESPUMA D23 ANATÔMICA DE 
POLIURETANO FLEXÍVEL INJETADA NO 
ENCOSTO, REVESTIDO EM TECIDO SUED 
VELUDINHO NA COR A DEFINIR, POSSUIR 
CONTRA ENCOSTO COM SALIÊNCIA PARA 
PERFEITO APOIO DA REGIÃO LOMBAR COM O 

50 UND 
R$ 

 565,00 
R$  

28.250,00 



 

 
 

 

 
 

BRASÃO DO MUNICIPIO, SENDO BORDADO; 
DEVE TER BORDAS FRONTAIS E LATERAIS 
ARREDONDADAS; POSSUIR BOLSO NA PARTE 
TRASEIRA DO ENCOSTO PARA COLOCAR 
CANETA, LIVRO, PANFLETO E OUTROS ITENS; 
POSSUIR ENCAIXES LATERAIS EM AÇO PARA 
NIVELAMENTO E EMPILHAMENTO LATERAL 
PARA MELHOR ORGANIZAÇÃO; DIMENSÕES 
MÍNIMAS DE ENCOSTO (MM): 400 EXTENSÃO 
VERTICAL X 490 LARGURA X 50 ESPESSURA 
MÍNIMA DA ESPUMA NA SALIÊNCIA PARA 
APOIO DA REGIÃO LOMBAR; DIMENSÕES DE 
ASSENTO (MM): 400 PROFUNDIDADE (DE 
SUPERFÍCIE) X 490 LARGURA X 70 DE 
ESPESSURA MÍNIMA PREDOMINANTE DA 
ESPUMA; DIMENSÕES DA ESTRUTURA (MM): 
ALTURA DA PONTEIRA DOS PÉS A CABECEIRA 
DO ENCOSTO: 850 X ALTURA DA PONTEIRA 
DOS PÉS A AO ASSENTO: 460; PODENDO TER 
BRAÇOS FIXOS OPCIONALMENTE A DEFINIR; 
ESTRUTURA DESENVOLVIDA POR TUBOS 
INDUSTRIAIS DE CONSTRUÇÃO MECÂNICA DE 
AÇO CARBONO ABNT 1008/1020 SENDO 1” E 
ESPESSURA DE PAREDE DE 0,90MM, 
CONFORMADOS PELO PROCESSO MECÂNICO DE 
CURVAMENTO DE TUBOS; POSSUIR SUPORTE 
DE ENCOSTO EM DUAS HASTES TUBULARES 
COM TUBO DE AÇO OBLONGO COM PAREDE DE 
1,2 MM; POSSUIR TAMBÉM TRAVESSAS SOB O 
ASSENTO EM TUBOS DE AÇO; POSSUIR 
SAPATAS PRODUZIDAS EM MATERIAL 
INJETADO; NA LOCALIZAÇÃO DOS FUROS SÃO 
INSERIDAS, DUAS (02) PORCAS DE FIXAÇÃO 
COM GARRAS, FABRICADA EM AÇO CARBONO; 
ESTRUTURA METÁLICA DEVERÁ RECEBER 
TRATAMENTO DE DESENGRAXE, DECAPAGEM 
E FOSFATIZAÇÃO ANTIFERRUGEM PINTADA 
COM TINTA EPÓXI-PÓ NA COR PRETA; DEVERÁ 
SER APRESENTADO JUNTO COM A PROPOSTA, 
OS SEGUINTES DOCUMENTOS, POR PARTE DO 
FABRICANTE, DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO - 
CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 
QUALIDADE: LAUDO ERGONÔMICO EM 
CONFORMIDADE COM REQUISITOS APLICÁVEIS 
DO SUBITEM A NR-17, PORTARIA 423 DE 
OUTUBRO DE 2021 OU 4.219 DE DEZEMBRO DE 
2022 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, EMITIDO 
POR ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO E ERGONOMISTA CERTIFICADO 
PELA ABERGO, COM IMAGENS E/OU 



 

 
 

 

 
 

DESCRIÇÕES DO PRODUTO E/OU FOTOGRAFIAS 
E/OU DIAGRAMAS E/OU SUAS 
FUNCIONALIDADES PRESENTES NO 
LAUDO/RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO PARA 
PERFEITA IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
OBJETO DA ANÁLISE. NÃO SERÃO ACEITOS 
LAUDOS GENÉRICOS, SEM IDENTIFICAÇÃO 
DETALHADA DO PRODUTO OBJETO DA 
ANÁLISE. OS LAUDOS/RELATÓRIOS SÃO 
ACOMPANHADOS DA DEVIDA ART OU RRT DO 
SERVIÇO, COM COMPROVANTE DE QUITAÇÃO 
DA GUIA E DOCUMENTO CREA DO AVALIADOR 
CASO ENGENHEIRO, E DO ERGONOMISTA, 
DECLARAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO JUNTO A 
ABERGO DO PROFISSIONAL AVALIADOR COM O 
RESPECTIVO 
COMPROVANTE DE ESPECIALIZAÇÃO; SERÃO 
DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 
DA LICITANTE QUE NÃO APRESENTÁ-LOS, E 
PARA TODOS OS DIMENSIONAIS 
APRESENTADOS, É ASSEGURADA A ACEITAÇÃO 
DE VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA 
MENOS.GARANTIA: 12 MESES (1 ANO), NO 
MÍNIMO, CONTRA VÍCIOS OU DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 

02 

POLTRONA GIRATÓRIA, ESPALDAR ALTO, 
PADRÃO PRESIDENTE - ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: ESPUMAS DE ASSENTO E ENCOSTO 
INDEPENDENTES, PORÉM ESTRUTURADAS EM 
CHASSI DE ASSENTO E ENCOSTO DE FORMATO 
MONOBLOCO, SENDO A CONCHA DE 
COMPENSADO EM FORMATO MONOBLOCO. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ASSENTO E 
ENCOSTO ESTRUTURADO EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO DE NO MÍNIMO 15 MM DE 
ESPESSURA. TAL ESTRUTURAL É PROVIDO DE 
FURAÇÃO PARA ACOPLAMENTO DA 
ESTRUTURA (BASE), NA PORÇÃO DO ASSENTO, 
COM MEDIDA DE FUROS DE 160 X 200 MM. POR 
MEIO DE ADESIVO DE CONTATO AO 
ESTRUTURAL SUPRA ESPECIFICADO, SÃO 
FIXADAS DUAS ALMOFADAS INDEPENDENTES 
PARA ASSENTO E PARA ENCOSTO DE ESPUMA 
COM MOLAS ENSACADAS, COM ALTA 
DENSIDADE E DIMENSÕES MÍNIMAS DO 
ASSENTO: LARGURA DE SUPERFÍCIE DE 500 
MM X 460 MM DE PROFUNDIDADE DA 
SUPERFÍCIE E 60 MM DE ESPESSURA, 
DIMENSÕES MÍNIMAS DO ENCOSTO DE 
LARGURA 500 MM X 560 MM EXTENSÃO 

09 UND 
R$  

2.216,33 
R$  

19.947,00 



 

 
 

 

 
 

VERTICAL TOTAL E 60 MM DE ESPESSURA DA 
ESPUMA. ACABAMENTO DE ASSENTO E 
ENCOSTO, ALÉM DO REVESTIMENTO, COM 
UTILIZAÇÃO DE MANTA DE ESPUMA 
LAMINADA, ENTRE A ESPUMA INJETADA E O 
REVESTIMENTO, DE MODO A AFERIR A 
ESTÉTICA DESEJADA, RECOBRINDO TODO O 
MONOBLOCO DE ASSENTO E ENCOSTO, COM 
ACABAMENTO ATRAVÉS DA UTILIZAÇÃO DE 
COSTURAS HORIZONTAIS. MATERIAL DE 
REVESTIMENTO EM LAMINADO SINTÉTICO, 
POPULARMENTE CONHECIDO COMO COURO 
ECOLÓGICO. MECANISMO PARA RECLINAÇÃO 
DE ASSENTO E ENCOSTO DO TIPO REELAX, 
PERMITINDO TRAVAMENTO NA POSIÇÃO 
INICIAL E MOVIMENTO DE LIVRE FLUTUAÇÃO, 
COM TENSÃO DA MOLA AJUSTADA POR 
MANÍPULO LOCALIZADO SOB O ASSENTO, NA 
PARTE FRONTAL. ACIONAMENTO DO PISTÃO A 
GÁS E DO SISTEMA DE RECLINAÇÃO ATRAVÉS 
DA MESMA ALAVANCA. CLASSIFICAÇÃO DE 
QUALIDADE E DURABILIDADE DO PISTÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O NÍVEL 03 DA NORMA 
INTERNACIONAL EN DIN 16955:2017. BASE DE 
CINCO PATAS EM TUBO DE AÇO, COM 
ACABAMENTO CROMADO, DE FORMATO 
ARCADO COM RODÍZIO DE DUPLO GIRO DE COR 
PRETA COM BANDA DE RODAGEM DE PU SEM A 
UTILIZAÇÃO DE BUCHAS PLÁSTICAS COM 
DIÂMETRO DE RODA DE, NO MÍNIMO, 49 MM. 
PAR DE BRAÇOS FIXOS, COM ACABAMENTO 
CROMADO E APOIO REVESTIDO PELO MESMO 
MATERIAL DE REVESTIMENTO DO ASSENTO E 
ENCOSTO, ANCORADOS 
AO ASSENTO E AO ENCOSTO, UNINDO-OS E, 
PORTANTO, AUXILIANDO NA RESISTÊNCIA 
ESTRUTURAL DO MONOBLOCO. PRODUTO 
DEVE ATENDER ÁS EXIGÊNCIAS DA NORMA 
REGULAMENTADORA NR-17.3(MOBILIÁRIO 
PARA POSTOS DE TRABALHO) DO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E DO EMPREGO ATRAVÉS DE 
CERTIFICAÇÕES DE EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 
QUALIDADE E COMPROMISSO AMBIENTAL: - 
LAUDO ERGONÔMICO EM CONFORMIDADE 
COM REQUISITOS APLICÁVEIS DO SUBITEM A 
NR-17, PORTARIA 423 DE OUTUBRO DE 2021 
OU 4.219 DE DEZEMBRO DE 2022 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, EMITIDO POR 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO, 
MÉDICO DO TRABALHO OU ERGONOMISTA 



 

 
 

 

 
 

CERTIFICADO PELA ABERGO, COM IMAGENS 
E/OU DESCRIÇÕES DO PRODUTO E/OU 
FOTOGRAFIAS E/OU DIAGRAMAS E/OU SUAS 
FUNCIONALIDADES PRESENTES NO 
LAUDO/RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO PARA 
PERFEITA IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
OBJETO DA ANÁLISE. NÃO SERÃO ACEITOS 
LAUDOS GENÉRICOS, SEM IDENTIFICAÇÃO 
DETALHADA DO PRODUTO OBJETO DA 
ANÁLISE. OS LAUDOS/RELATÓRIOS SÃO 
ACOMPANHADOS DA DEVIDA ART OU RRT DO 
SERVIÇO, COM COMPROVANTE DE QUITAÇÃO 
DA GUIA E DOCUMENTO CREA DO AVALIADOR 
CASO ENGENHEIRO. CASO PROFISSIONAL 
AVALIADOR SEJA MÉDICO DO TRABALHO, 
DEVIDO REGISTRO NO CRM E DOCUMENTO 
QUE ATESTA COMPETÊNCIA/ESPECIALIZAÇÃO 
DO PROFISSIONAL E, AINDA, CASO O 
PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA 
ERGONOMISTA, DECLARAÇÃO DE 
CERTIFICAÇÃO JUNTO A ABERGO DO 
PROFISSIONAL AVALIADOR COM O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
ESPECIALIZAÇÃO; - FORÇA DE INDENTAÇÃO A 
25% DE NO MÁXIMO 250 N E A 65% DE NO 
MÍNIMO 700 N, GERANDO FATOR CONFORTO 
DERIVADO DAS FORÇAS DE INDENTAÇÃO 
MAIOR QUE 3,5 CONFORME MÉTODO ABNT 
NBR 9176/2016 OU VERSÃO POSTERIOR; - 
DENSIDADE DA ESPUMA ENTRE 40 A 50 KG/M3 
CONFORME ABNT NBR 8537:2022 OU VERSÃO 
POSTERIOR; - RESILIÊNCIA MÍNIMA DE 45% 
CONFORME ABNT NBR 8619/2022 OU VERSÃO 
POSTERIOR; - PERDA DE ESPESSURA E PERDA 
DE CONFORTO (F.I.) DE NO MÁXIMO 10% PARA 
AS ESPUMAS DO ESTOFAMENTO AO LONGO DA 
VIDA ÚTIL, CONFORME ABNT NBR 9177:2022 
OU VERSÃO POSTERIOR; - RELATÓRIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO 
ACREDITADO PELO INMETRO/CGCRE PARA 
COMPROVAÇÃO DE RESISTÊNCIA À CORROSÃO 
POR NÉVOA SALINA CONFORME NORMA ABNT 
NBR 17088:2023, PARA EXPOSIÇÃO DE NO 
MÍNIMO 250 HORAS, COM AVALIAÇÃO 
DEMONSTRANDO QUE NÃO HOUVE NENHUMA 
CORROSÃO E NENHUMA ÁREA DE 
EMPOLAMENTO, CONFORME NORMAS ABNT 
NBR ISO 4628-3:2022 E ABNT NBR 5841:2015 
OU VERSÕES POSTERIORES; - RELATÓRIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR LABORATÓRIO 



 

 
 

 

 
 

ACREDITADO PELO INMETRO 
DEMONSTRANDO QUE O ESGARÇAMENTO 
PADRÃO DA COSTURA DO REVESTIMENTO DO 
ASSENTO NÃO EXCEDE A 5 MM CONFORME 
ABNT NBR 9925:2009 OU VERSÃO POSTERIOR. 
SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
PREÇOS DA LICITANTE QUE NÃO APRESENTÁ 
LOS. GARANTIA DO FABRICANTE: 12 (DOZE) 
MESES, ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA 
AGENDAMENTO COM ENVIO SEM QUAISQUER 
ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO OU 
PRESTADA COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO 
ESTADO DO CEARÁ. 

03 

MESA DE REUNIÃO RETANGULAR GRANDE 
COM TOMADA - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
TAMPO CONFECCIONADO EM MDP BP (25MM), 
REVESTIDOS POR AMBAS AS FACES POR UMA 
FOLHA CELULÓSICA DECORATIVA BANHADA 
EM SOLUÇÃO MELAMÍNICA FIXADA ATRAVÉS 
DE UM PROCESSO DE PRENSA DE BAIXA 
PRESSÃO, NA COR MARROM ESCURO DE 
ACORDO COM A CARTELA DO FABRICANTE, 
COM ACABAMENTO EM FITA EM PVC 
(POLIESTIRENO) COM NO MINIMO 2MM 
ESPESSURA COM BORDAS APARENTES 
ENCABEÇADAS. POSSUIR EM SEU TAMPO CAIXA 
POWER BOX: PARTE SUPERIOR 
CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO DE 
ALTO IMPACTO. MEDINDO: NA PARTE 
EXTERNA (210MM L X 140MM P) E INTERNA 
(175MM L X 105MM P), ESTAMPO PARA 
FIXAÇÃO DE 3 TOMADAS FÊMEA COM 3 PINOS 
PADRÃO ABNT E ESTAMPO PARA FIXAÇÃO DE 3 
CONECTORES FÊMEA RJ45 PARA REDE 
(INTERNET) E 1 CONECTOR FÊMEA RJ11 PARA 
TELEFONE. POSSUIR RETAGUARDA DAS MESAS, 
SENDO 2 UNIDADES CONFECCIONADO EM MDP, 
REVESTIDO POR AMBAS AS FACES POR UMA 
FOLHA CELULÓSICA DECORATIVA BANHADA 
EM SOLUÇÃO MELAMÍNICA FIXADA ATRAVÉS 
DE UM PROCESSO DE PRENSA DE BAIXA 
PRESSÃO MEDINDO: 1340MM(L)X330MM(A), 
FIXADA AO TAMPO E AOS PÉS UTILIZANDO 
SISTEMA GIROFIX COM CASTANHAS DE 15MM 
E PINOS 6MM COM ROSCA SOBERBA. PÉS 
LATERAIS: CONFECCIONADO EM MDP BP 
(25MM) REVESTIDO POR AMBAS AS FACES POR 
UMA FOLHA CELULÓSICA DECORATIVA 
BANHADA EM SOLUÇÃO MELAMÍNICA FIXADA 
ATRAVÉS DE UM PROCESSO DE PRENSA DE 

01 UND 
R$ 

1.700,00 
R$ 

1.700,00 



 

 
 

 

 
 

BAIXA PRESSÃO MEDINDO 
250MM(E)X635MM(L)X680MM(A), 
REVESTIDOS POR AMBAS AS FACES POR UMA 
FOLHA CELULÓSICA DECORATIVA BANHADA 
EM SOLUÇÃO MELAMÍNICA, NA COR PRETO DE 
ACORDO COM A CARTELA DO FABRICANTE, 
COM ARREMATE DE ACABAMENTO ENTRE 
TAMPO E PÉS CONFECCIONADO EM MDP, 
REVESTIDO POR AMBAS AS FACES POR UMA 
FOLHA CELULÓSICA DECORATIVA BANHADA 
EM SOLUÇÃO MELAMÍNICA FIXADA ATRAVÉS 
DE UM PROCESSO DE PRENSA DE BAIXA 
PRESSÃO MEDINDO 600MM(L)X25MM(A) NA 
COR PRETA. PONTEIRAS TIPO OCTOGONAL 
COM ESPESSURA DE (5MM)DE POLIESTIRENO 
QUE PERMITE A REGULAGEM DE ALTURA, 
FIXADO AO TAMPO UTILIZANDO SISTEMA 
GIROFIX COM CASTANHAS DE 15MM E PINOS 
6MM COM ROSCA SOBERBA. DEVE POSSUIR AS 
SEGUINTES MEDIDAS TOTAIS (PXLXA): 
1250MMX2700MMX750MM COM VARIAÇÃO DE 
+/- 5%. PRODUTO DEVE ATENDER ÁS 
EXIGÊNCIAS DA NORMA REGULAMENTADORA 
NR-17.3(MOBILIÁRIO PARA POSTOS DE 
TRABALHO) DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
DO EMPREGO ATRAVÉS DE APRESENTAÇÃO DE 
LAUDO DE CONFORMIDADE ERGONÔMICA PARA 
COM A NR 17, POR PROFISSIONAL DE 
ERGONOMIA CERTIFICADO PELA ABERGO COM 
VALIDADE A VENCER, EM PAPEL TIMBRADO DO 
PROFISSIONAL QUE FAZ A ANALISE, EMITE E 
ASSINA O LAUDO, COM FOTO DO PRODUTO E 
SUA DESCRIÇÃO TÉCNICA EM DOCUMENTO DO 
FABRICANTE, MENÇÃO A NORMA NR-17, 
ANALISE, CONCLUSÃO, DATA E VALIDADE. 
SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE 
PREÇOS DA LICITANTE QUE NÃO APRESENTÁ-
LOS, E PARA TODOS OS DIMENSIONAIS 
APRESENTADOS, É ASSEGURADA A ACEITAÇÃO 
DE VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA MENOS. 

 
4.2. Detalhamento dos itens conforme especificados no termo de referência. 
 

5. DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir da 
data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos 
entregues, e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos 
devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta 
adjudicada e da ordem de compra emitida, conforme especificações abaixo. 



 

 
 

 

 
 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das 
seguintes dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2026: 
Dotação Orçamentária: 01 031 0001 2.001 - Manutenção e Funcionamento das 
Atividades Legislativas. Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e 
Material Permanente. 
 

7. DA DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO 
7.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da dispensa de 
licitação e AUTORIZO publicação no site oficial da Câmara Municipal, assim como a 
exposição no quadro de avisos pelo prazo de 03 (três) dias úteis. 
7.2. Fica estabelecido que o prazo para recebimento de propostas adicionais será o 
estabelecido no quadro de resumo do edital. 
7.3. Não havendo propostas adicionais apresentadas, a autoridade competente 
poderá a seu critério, revogar, republicar ou realizar a contratação, tomando por 
base as cotações realizadas na fase interna do presente processo, nos termos da Lei 
Federal 14. 133/2021 e decretos internos. 
 

8. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

8.1. Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: 
a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
b) Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
c) Lei Federal nº 4.320, de 1964; 
d) Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; 
e) Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro de 2006; 
f)  

9. DO ENQUANDRAMENTO LEGAL 

9.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em 
hipótese de dispensa de licitação, amparado no art. 75, inciso II, c/c § 3º todos da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as justificativas presentes nos autos. 
 

10. DO PROCEDIMENTO 

10.1. A pessoa jurídica interessada no fornecimento dos produtos especificados no 
item 4.1 deste aviso deverá encaminhar a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e os respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
deste procedimento, para o e-mail gabinete@camaraibaretama.ce.gov.br ou na sede 

do Setor de Licitação, Avenida João Ricardo da Silveira, S/N, Centro, Ibaretama, 

63.970-000. Junto as propostas de preços deverão ser apresentadas as seguintes 
declarações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 



 

 
 

 

 
 

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

11. DO JULGAMENTO 

11.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou 
entidade realizará a verificação da conformidade das propostas recebidas, quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação, ordenando a ordem de classificação. 
11.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a 
entidade poderá negociar condições mais vantajosas. 
11.2.1. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
11.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 
11.4. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio 
da proposta, adequada conforme negociação, e, se necessário, de documentos 
complementares. 
11.4.1. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e 
formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores 
readequados à negociação. 
 

12. DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

12.1. Considerando o capitulo VI da lei nº 14.133/21, ficam estabelecidos os 
seguintes           critérios: 
12.2. Poderão participar desta Dispensa Física exclusivamente Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, classificados como 
tal nos termos do art. 3º, da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, e demais Empresas que atendam às condições deste 
Edital e seus Anexos. 
12.3. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte nesta licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, são considerados: 
12.3.1. Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 
aufira, em cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 
(trezentos sessenta mil reais). 
12.3.2. Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 



 

 
 

 

 
 

360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais). 
12.4. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte: 
12.4.1.  de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
12.4.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 
jurídica com sede no exterior; 
12.4.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos 
termos da referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse 
o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006; 
12.4.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 
de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
12.4.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 
jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
12.4.6. constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
12.4.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
12.4.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
12.4.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 
anos-calendário anteriores; 
12.4.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
12.5.  Caso o procedimento de dispensa física reste deserto ou tenha participação 
de somente empresa que não se enquadre nos benefícios previstos na Lei 
Complementar 123/06, a administração poderá proceder com a aquisição com 
empresa de demais porte. 
12.6. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelos atos efetuados 
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante; 
12.7. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e 
apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do 
procedimento licitatório. 
 
12.8.  NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA: 
12.8.1.  Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública 
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como 
as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a 



 

 
 

 

 
 

Administração Pública no âmbito do Estado de Ceará; 
12.8.2. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de 
Ibaretama; 
12.8.3. Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da 
licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou 
responsável técnico. 
12.8.4. Empresas que não comprovarem a condição de ME/EPP. 
12.8.5. Empresas Inidôneas e Suspensas. 
12.8.5.1. Após conclusão da disputa será realizada consulta no Portal da 
Transparência, caso a vencedora esteja com uma dessas pendências, sua proposta 
será desclassificada. 
12.8.5.2.  

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Após o término do prazo de recebimento de propostas, será exigida a 
documentação do fornecedor melhor classificado, conforme descritos no termo de 
referência, para verificar a regularidade da empresa quanto à documentação 
necessária. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.  O interessado e o fornecedor serão responsabilizados administrativamente 
pelas seguintes infrações, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º-
04-2021: 
I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III – dar causa à inexecução total do contrato; 
IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º-08-2013. 
14.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos incisos 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) advertência pela prática da infração prevista no inciso I do subitem 15.1, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) multa de 8% (oito por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, pela prática de qualquer das infrações 



 

 
 

 

 
 

dos nos incisos II a XII do subitem 15.1; 
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 
(três) anos, nos casos dos incisos II a VII do subitem 15.1 deste aviso, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos nos incisos VIII a XII do subitem 15.1, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 
14.5. A aplicação das sanções previstas neste aviso não exclui a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
14.7. A aplicação de quaisquer das penalidades dar-se-á em processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, e observando o 
procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 1º-04-2021. 
 

15. DO FORO 

16.1. O foro da Comarca de Ibaretama/CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes deste processo. 
 

Ibaretama /CE, 24 de julho de 2026. 
 
 
 
 

GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA  
Presidente da Câmara Municipal de Ibaretama  



 

 
 

 

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 
 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
AQUISIÇÃO DE CADEIRAS, MESAS E DEMAIS MOBILIÁRIOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBARETAMA/CE. 
 
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUNT 
VALORES 

 VAL. UNIT.  VAL. TOTAL 

1 

POLTRONA PARA AUDITÓRIO COM 
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 
CONJUNTO MECÂNICO 
RESPONSÁVEL POR SUSTENTAR 
TODO O CONJUNTO E RESISTIR A 
TODOS OS ESFORÇOS E 
SOLICITAÇÕES INERENTES. COM 
ESTRUTURA DE APOIO PARA 
ATIVIDADE DE SENTAR E COM A 
FINALIDADE DE ACOMODAR O 
USUÁRIO DE MANEIRA 
CONFORTÁVEL E ERGONÔMICA. 
COM SUSTENTAÇÃO DA REGIÃO DO 
APOIO LOMBAR E QUE POSSUI A 
FUNCIONALIDADE DE ACOMODAR 
CONFORTAVELMENTE AS COSTAS; 
CARACTERÍSTICAS: FIXA, 
INDEPENDENTE, EMPILHÁVEL, 
ASSENTO E ENCOSTO COM 
ESTRUTURA EM MADEIRA DE MDF 
DE 15MM, COM ESPUMA D60 
ANATÔMICA DE POLIURETANO 
FLEXÍVEL INJETADA NO ASSENTO E 
ESPUMA D23 ANATÔMICA DE 
POLIURETANO FLEXÍVEL INJETADA 
NO ENCOSTO, REVESTIDO EM 
TECIDO SUED VELUDINHO NA COR A 
DEFINIR, POSSUIR CONTRA 
ENCOSTO COM SALIÊNCIA PARA 
PERFEITO APOIO DA REGIÃO 
LOMBAR COM O BRASÃO DO 
MUNICIPIO, SENDO BORDADO; 
DEVE TER BORDAS FRONTAIS E 
LATERAIS ARREDONDADAS; 
POSSUIR BOLSO NA PARTE 
TRASEIRA DO ENCOSTO PARA 
COLOCAR CANETA, LIVRO, 
PANFLETO E OUTROS ITENS; 
POSSUIR ENCAIXES LATERAIS EM 
AÇO PARA NIVELAMENTO E 

50 UND 
R$ 

 565,00 
R$  

28.250,00 



 

 
 

 

 
 

EMPILHAMENTO LATERAL PARA 
MELHOR ORGANIZAÇÃO; 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE ENCOSTO 
(MM): 400 EXTENSÃO VERTICAL X 
490 LARGURA X 50 ESPESSURA 
MÍNIMA DA ESPUMA NA SALIÊNCIA 
PARA APOIO DA REGIÃO LOMBAR; 
DIMENSÕES DE ASSENTO (MM): 400 
PROFUNDIDADE (DE SUPERFÍCIE) X 
490 LARGURA X 70 DE ESPESSURA 
MÍNIMA PREDOMINANTE DA 
ESPUMA; DIMENSÕES DA 
ESTRUTURA (MM): ALTURA DA 
PONTEIRA DOS PÉS A CABECEIRA 
DO ENCOSTO: 850 X ALTURA DA 
PONTEIRA DOS PÉS A AO ASSENTO: 
460; PODENDO TER BRAÇOS FIXOS 
OPCIONALMENTE A DEFINIR; 
ESTRUTURA DESENVOLVIDA POR 
TUBOS INDUSTRIAIS DE 
CONSTRUÇÃO MECÂNICA DE AÇO 
CARBONO ABNT 1008/1020 SENDO 
1” E ESPESSURA DE PAREDE DE 
0,90MM, CONFORMADOS PELO 
PROCESSO MECÂNICO DE 
CURVAMENTO DE TUBOS; POSSUIR 
SUPORTE DE ENCOSTO EM DUAS 
HASTES TUBULARES COM TUBO DE 
AÇO OBLONGO COM PAREDE DE 1,2 
MM; POSSUIR TAMBÉM TRAVESSAS 
SOB O ASSENTO EM TUBOS DE AÇO; 
POSSUIR SAPATAS PRODUZIDAS EM 
MATERIAL INJETADO; NA 
LOCALIZAÇÃO DOS FUROS SÃO 
INSERIDAS, DUAS (02) PORCAS DE 
FIXAÇÃO COM GARRAS, FABRICADA 
EM AÇO CARBONO; 
ESTRUTURA METÁLICA DEVERÁ 
RECEBER TRATAMENTO DE 
DESENGRAXE, DECAPAGEM E 
FOSFATIZAÇÃO ANTIFERRUGEM 
PINTADA COM TINTA EPÓXI-PÓ NA 
COR PRETA; DEVERÁ SER 
APRESENTADO JUNTO COM A 
PROPOSTA, OS SEGUINTES 
DOCUMENTOS, POR PARTE DO 
FABRICANTE, DIRECIONADOS A 
ESTE ÓRGÃO - CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA 
QUALIDADE: LAUDO ERGONÔMICO 



 

 
 

 

 
 

EM CONFORMIDADE COM 
REQUISITOS APLICÁVEIS DO 
SUBITEM A NR-17, PORTARIA 423 
DE OUTUBRO DE 2021 OU 4.219 DE 
DEZEMBRO DE 2022 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO, 
EMITIDO POR ENGENHEIRO DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO E 
ERGONOMISTA CERTIFICADO PELA 
ABERGO, COM IMAGENS E/OU 
DESCRIÇÕES DO PRODUTO E/OU 
FOTOGRAFIAS E/OU DIAGRAMAS 
E/OU SUAS FUNCIONALIDADES 
PRESENTES NO LAUDO/RELATÓRIO 
DA AVALIAÇÃO PARA PERFEITA 
IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
OBJETO DA ANÁLISE. NÃO SERÃO 
ACEITOS LAUDOS GENÉRICOS, SEM 
IDENTIFICAÇÃO DETALHADA DO 
PRODUTO OBJETO DA ANÁLISE. OS 
LAUDOS/RELATÓRIOS SÃO 
ACOMPANHADOS DA DEVIDA ART 
OU RRT DO SERVIÇO, COM 
COMPROVANTE DE QUITAÇÃO DA 
GUIA E DOCUMENTO CREA DO 
AVALIADOR CASO ENGENHEIRO, E 
DO ERGONOMISTA, DECLARAÇÃO 
DE CERTIFICAÇÃO JUNTO A ABERGO 
DO PROFISSIONAL AVALIADOR COM 
O RESPECTIVO 
COMPROVANTE DE 
ESPECIALIZAÇÃO; SERÃO 
DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS 
DE PREÇOS DA LICITANTE QUE NÃO 
APRESENTÁ-LOS, E PARA TODOS OS 
DIMENSIONAIS APRESENTADOS, É 
ASSEGURADA A ACEITAÇÃO DE 
VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA 
MENOS.GARANTIA: 12 MESES (1 
ANO), NO MÍNIMO, CONTRA VÍCIOS 
OU DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO. 

2 

POLTRONA GIRATÓRIA, ESPALDAR 
ALTO, PADRÃO PRESIDENTE - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
ESPUMAS DE ASSENTO E ENCOSTO 
INDEPENDENTES, PORÉM 
ESTRUTURADAS EM CHASSI DE 
ASSENTO E ENCOSTO DE FORMATO 
MONOBLOCO, SENDO A CONCHA DE 

09 UND 
R$  

2.216,33 
R$  

19.947,00 



 

 
 

 

 
 

COMPENSADO EM FORMATO 
MONOBLOCO. ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: ASSENTO E ENCOSTO 
ESTRUTURADO EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO DE NO MÍNIMO 
15 MM DE ESPESSURA. TAL 
ESTRUTURAL É PROVIDO DE 
FURAÇÃO PARA ACOPLAMENTO DA 
ESTRUTURA (BASE), NA PORÇÃO DO 
ASSENTO, COM MEDIDA DE FUROS 
DE 160 X 200 MM. POR MEIO DE 
ADESIVO DE CONTATO AO 
ESTRUTURAL SUPRA 
ESPECIFICADO, SÃO FIXADAS DUAS 
ALMOFADAS INDEPENDENTES 
PARA ASSENTO E PARA ENCOSTO 
DE ESPUMA COM MOLAS 
ENSACADAS, COM ALTA DENSIDADE 
E DIMENSÕES MÍNIMAS DO 
ASSENTO: LARGURA DE SUPERFÍCIE 
DE 500 MM X 460 MM DE 
PROFUNDIDADE DA SUPERFÍCIE E 
60 MM DE ESPESSURA, DIMENSÕES 
MÍNIMAS DO ENCOSTO DE 
LARGURA 500 MM X 560 MM 
EXTENSÃO VERTICAL TOTAL E 60 
MM DE ESPESSURA DA ESPUMA. 
ACABAMENTO DE ASSENTO E 
ENCOSTO, ALÉM DO 
REVESTIMENTO, COM UTILIZAÇÃO 
DE MANTA DE ESPUMA LAMINADA, 
ENTRE A ESPUMA INJETADA E O 
REVESTIMENTO, DE MODO A 
AFERIR A ESTÉTICA DESEJADA, 
RECOBRINDO TODO O MONOBLOCO 
DE ASSENTO E ENCOSTO, COM 
ACABAMENTO ATRAVÉS DA 
UTILIZAÇÃO DE COSTURAS 
HORIZONTAIS. MATERIAL DE 
REVESTIMENTO EM LAMINADO 
SINTÉTICO, POPULARMENTE 
CONHECIDO COMO COURO 
ECOLÓGICO. MECANISMO PARA 
RECLINAÇÃO DE ASSENTO E 
ENCOSTO DO TIPO REELAX, 
PERMITINDO TRAVAMENTO NA 
POSIÇÃO INICIAL E MOVIMENTO DE 
LIVRE FLUTUAÇÃO, COM TENSÃO 
DA MOLA AJUSTADA POR 
MANÍPULO LOCALIZADO SOB O 



 

 
 

 

 
 

ASSENTO, NA PARTE FRONTAL. 
ACIONAMENTO DO PISTÃO A GÁS E 
DO SISTEMA DE RECLINAÇÃO 
ATRAVÉS DA MESMA ALAVANCA. 
CLASSIFICAÇÃO DE QUALIDADE E 
DURABILIDADE DO PISTÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O NÍVEL 03 DA 
NORMA INTERNACIONAL EN DIN 
16955:2017. BASE DE CINCO PATAS 
EM TUBO DE AÇO, COM 
ACABAMENTO CROMADO, DE 
FORMATO ARCADO COM RODÍZIO 
DE DUPLO GIRO DE COR PRETA COM 
BANDA DE RODAGEM DE PU SEM A 
UTILIZAÇÃO DE BUCHAS PLÁSTICAS 
COM DIÂMETRO DE RODA DE, NO 
MÍNIMO, 49 MM. PAR DE BRAÇOS 
FIXOS, COM ACABAMENTO 
CROMADO E APOIO REVESTIDO 
PELO MESMO MATERIAL DE 
REVESTIMENTO DO ASSENTO E 
ENCOSTO, ANCORADOS 
AO ASSENTO E AO ENCOSTO, 
UNINDO-OS E, PORTANTO, 
AUXILIANDO NA RESISTÊNCIA 
ESTRUTURAL DO MONOBLOCO. 
PRODUTO DEVE ATENDER ÁS 
EXIGÊNCIAS DA NORMA 
REGULAMENTADORA NR-
17.3(MOBILIÁRIO PARA POSTOS DE 
TRABALHO) DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E DO EMPREGO 
ATRAVÉS DE CERTIFICAÇÕES DE 
EVIDÊNCIA MÍNIMA DA QUALIDADE 
E COMPROMISSO AMBIENTAL: - 
LAUDO ERGONÔMICO EM 
CONFORMIDADE COM REQUISITOS 
APLICÁVEIS DO SUBITEM A NR-17, 
PORTARIA 423 DE OUTUBRO DE 
2021 OU 4.219 DE DEZEMBRO DE 
2022 DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO, EMITIDO POR 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO, MÉDICO DO TRABALHO 
OU ERGONOMISTA CERTIFICADO 
PELA ABERGO, COM IMAGENS E/OU 
DESCRIÇÕES DO PRODUTO E/OU 
FOTOGRAFIAS E/OU DIAGRAMAS 
E/OU SUAS FUNCIONALIDADES 
PRESENTES NO LAUDO/RELATÓRIO 



 

 
 

 

 
 

DA AVALIAÇÃO PARA PERFEITA 
IDENTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
OBJETO DA ANÁLISE. NÃO SERÃO 
ACEITOS LAUDOS GENÉRICOS, SEM 
IDENTIFICAÇÃO DETALHADA DO 
PRODUTO OBJETO DA ANÁLISE. OS 
LAUDOS/RELATÓRIOS SÃO 
ACOMPANHADOS DA DEVIDA ART 
OU RRT DO SERVIÇO, COM 
COMPROVANTE DE QUITAÇÃO DA 
GUIA E DOCUMENTO CREA DO 
AVALIADOR CASO ENGENHEIRO. 
CASO PROFISSIONAL AVALIADOR 
SEJA MÉDICO DO TRABALHO, 
DEVIDO REGISTRO NO CRM E 
DOCUMENTO QUE ATESTA 
COMPETÊNCIA/ESPECIALIZAÇÃO 
DO PROFISSIONAL E, AINDA, CASO O 
PROFISSIONAL AVALIADOR SEJA 
ERGONOMISTA, DECLARAÇÃO DE 
CERTIFICAÇÃO JUNTO A ABERGO DO 
PROFISSIONAL AVALIADOR COM O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
ESPECIALIZAÇÃO; - FORÇA DE 
INDENTAÇÃO A 25% DE NO 
MÁXIMO 250 N E A 65% DE NO 
MÍNIMO 700 N, GERANDO FATOR 
CONFORTO DERIVADO DAS FORÇAS 
DE INDENTAÇÃO MAIOR QUE 3,5 
CONFORME MÉTODO ABNT NBR 
9176/2016 OU VERSÃO POSTERIOR; 
- DENSIDADE DA ESPUMA ENTRE 40 
A 50 KG/M3 CONFORME ABNT NBR 
8537:2022 OU VERSÃO POSTERIOR; 
- RESILIÊNCIA MÍNIMA DE 45% 
CONFORME ABNT NBR 8619/2022 
OU VERSÃO POSTERIOR; - PERDA DE 
ESPESSURA E PERDA DE CONFORTO 
(F.I.) DE NO MÁXIMO 10% PARA AS 
ESPUMAS DO ESTOFAMENTO AO 
LONGO DA VIDA ÚTIL, CONFORME 
ABNT NBR 9177:2022 OU VERSÃO 
POSTERIOR; - RELATÓRIO DE 
ENSAIO EMITIDO POR 
LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO/CGCRE PARA 
COMPROVAÇÃO DE RESISTÊNCIA À 
CORROSÃO POR NÉVOA SALINA 
CONFORME NORMA ABNT NBR 
17088:2023, PARA EXPOSIÇÃO DE 



 

 
 

 

 
 

NO MÍNIMO 250 HORAS, COM 
AVALIAÇÃO DEMONSTRANDO QUE 
NÃO HOUVE NENHUMA CORROSÃO 
E NENHUMA ÁREA DE 
EMPOLAMENTO, CONFORME 
NORMAS ABNT NBR ISO 4628-
3:2022 E ABNT NBR 5841:2015 OU 
VERSÕES POSTERIORES; - 
RELATÓRIO DE ENSAIO EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO 
PELO INMETRO DEMONSTRANDO 
QUE O ESGARÇAMENTO PADRÃO DA 
COSTURA DO REVESTIMENTO DO 
ASSENTO NÃO EXCEDE A 5 MM 
CONFORME ABNT NBR 9925:2009 
OU VERSÃO POSTERIOR. SERÃO 
DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS 
DE PREÇOS DA LICITANTE QUE NÃO 
APRESENTÁ LOS. GARANTIA DO 
FABRICANTE: 12 (DOZE) MESES, 
ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA 
AGENDAMENTO COM ENVIO SEM 
QUAISQUER ONUS PARA ESTA 
ADMINISTRAÇÃO OU PRESTADA 
COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO 
ESTADO DO CEARÁ. 

3 

MESA DE REUNIÃO RETANGULAR 
GRANDE COM TOMADA - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TAMPO 
CONFECCIONADO EM MDP BP 
(25MM), REVESTIDOS POR AMBAS 
AS FACES POR UMA FOLHA 
CELULÓSICA DECORATIVA 
BANHADA EM SOLUÇÃO 
MELAMÍNICA FIXADA ATRAVÉS DE 
UM PROCESSO DE PRENSA DE BAIXA 
PRESSÃO, NA COR MARROM ESCURO 
DE ACORDO COM A CARTELA DO 
FABRICANTE, COM ACABAMENTO 
EM FITA EM PVC (POLIESTIRENO) 
COM NO MINIMO 2MM ESPESSURA 
COM BORDAS APARENTES 
ENCABEÇADAS. POSSUIR EM SEU 
TAMPO CAIXA POWER BOX: PARTE 
SUPERIOR CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO. 
MEDINDO: NA PARTE EXTERNA 
(210MM L X 140MM P) E INTERNA 
(175MM L X 105MM P), ESTAMPO 
PARA FIXAÇÃO DE 3 TOMADAS 

01 UND 
R$ 

1.700,00 
R$ 

1.700,00 



 

 
 

 

 
 

FÊMEA COM 3 PINOS PADRÃO ABNT 
E ESTAMPO PARA FIXAÇÃO DE 3 
CONECTORES FÊMEA RJ45 PARA 
REDE (INTERNET) E 1 CONECTOR 
FÊMEA RJ11 PARA TELEFONE. 
POSSUIR RETAGUARDA DAS MESAS, 
SENDO 2 UNIDADES 
CONFECCIONADO EM MDP, 
REVESTIDO POR AMBAS AS FACES 
POR UMA FOLHA CELULÓSICA 
DECORATIVA BANHADA EM 
SOLUÇÃO MELAMÍNICA FIXADA 
ATRAVÉS DE UM PROCESSO DE 
PRENSA DE BAIXA PRESSÃO 
MEDINDO: 1340MM(L)X330MM(A), 
FIXADA AO TAMPO E AOS PÉS 
UTILIZANDO SISTEMA GIROFIX COM 
CASTANHAS DE 15MM E PINOS 6MM 
COM ROSCA SOBERBA. PÉS 
LATERAIS: CONFECCIONADO EM 
MDP BP (25MM) REVESTIDO POR 
AMBAS AS FACES POR UMA FOLHA 
CELULÓSICA DECORATIVA 
BANHADA EM SOLUÇÃO 
MELAMÍNICA FIXADA ATRAVÉS DE 
UM PROCESSO DE PRENSA DE BAIXA 
PRESSÃO MEDINDO 
250MM(E)X635MM(L)X680MM(A), 
REVESTIDOS POR AMBAS AS FACES 
POR UMA FOLHA CELULÓSICA 
DECORATIVA BANHADA EM 
SOLUÇÃO MELAMÍNICA, NA COR 
PRETO DE ACORDO COM A CARTELA 
DO FABRICANTE, COM ARREMATE 
DE ACABAMENTO ENTRE TAMPO E 
PÉS CONFECCIONADO EM MDP, 
REVESTIDO POR AMBAS AS FACES 
POR UMA FOLHA CELULÓSICA 
DECORATIVA BANHADA EM 
SOLUÇÃO MELAMÍNICA FIXADA 
ATRAVÉS DE UM PROCESSO DE 
PRENSA DE BAIXA PRESSÃO 
MEDINDO 600MM(L)X25MM(A) NA 
COR PRETA. PONTEIRAS TIPO 
OCTOGONAL COM ESPESSURA DE 
(5MM)DE POLIESTIRENO QUE 
PERMITE A REGULAGEM DE 
ALTURA, FIXADO AO TAMPO 
UTILIZANDO SISTEMA GIROFIX COM 
CASTANHAS DE 15MM E PINOS 6MM 



 

 
 

 

 
 

COM ROSCA SOBERBA. DEVE 
POSSUIR AS SEGUINTES MEDIDAS 
TOTAIS (PXLXA): 
1250MMX2700MMX750MM COM 
VARIAÇÃO DE +/- 5%. PRODUTO 
DEVE ATENDER ÁS EXIGÊNCIAS DA 
NORMA REGULAMENTADORA NR-
17.3(MOBILIÁRIO PARA POSTOS DE 
TRABALHO) DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E DO EMPREGO ATRAVÉS 
DE APRESENTAÇÃO DE LAUDO DE 
CONFORMIDADE ERGONÔMICA PARA 
COM A NR 17, POR PROFISSIONAL DE 
ERGONOMIA CERTIFICADO PELA 
ABERGO COM VALIDADE A VENCER, 
EM PAPEL TIMBRADO DO 
PROFISSIONAL QUE FAZ A ANALISE, 
EMITE E ASSINA O LAUDO, COM 
FOTO DO PRODUTO E SUA 
DESCRIÇÃO TÉCNICA EM 
DOCUMENTO DO FABRICANTE, 
MENÇÃO A NORMA NR-17, ANALISE, 
CONCLUSÃO, DATA E VALIDADE. 
SERÃO DESCLASSIFICADAS AS 
PROPOSTAS DE PREÇOS DA 
LICITANTE QUE NÃO APRESENTÁ-
LOS, E PARA TODOS OS 
DIMENSIONAIS APRESENTADOS, É 
ASSEGURADA A ACEITAÇÃO DE 
VARIAÇÕES PARA MAIS OU PARA 
MENOS. 

VALOR GLOBAL: R49.897,00 
(Quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete reais) 

 
3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. A aquisição de cadeiras, mesas e demais mobiliários destinados a atender às 
necessidades da Câmara Municipal de Ibaretama/CE mostra-se necessária para 
proporcionar melhores condições de funcionamento dos ambientes administrativos e 
legislativos, assegurando infraestrutura adequada ao desempenho das atividades 
desenvolvidas pelos servidores, parlamentares e demais usuários das dependências da 
Câmara. 

A disponibilização de mobiliário adequado contribui para a organização dos 
espaços de trabalho e de atendimento, promovendo maior conforto, ergonomia, 
funcionalidade e eficiência na execução das atividades administrativas e legislativas. Além 
disso, a renovação e complementação do mobiliário visam atender às demandas 
decorrentes da necessidade de substituição de bens desgastados pelo uso contínuo, bem 
como da adequação dos ambientes às necessidades institucionais, garantindo melhores 
condições de trabalho e atendimento ao público. 

A contratação também busca assegurar a observância das normas aplicáveis à 
ergonomia, à segurança e à qualidade dos bens permanentes utilizados pela 



 

 
 

 

 
 

Administração Pública, proporcionando maior durabilidade dos materiais adquiridos e 
melhor aproveitamento dos recursos públicos investidos. 

Dessa forma, a aquisição pretendida revela-se necessária para garantir a 
adequada estrutura física da Câmara Municipal de Ibaretama/CE, contribuindo para a 
melhoria das condições de trabalho, da prestação dos serviços públicos e do atendimento 
aos princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público, previstos no art. 37 
da Constituição Federal. 
 
4. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO PRODUTO 
4.1. Os produtos deverão ser entregues na Câmara Municipal de Ibaretama/CE, 

compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as 

especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não 

observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba 

qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

4.2. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Compra, emitida pela administração, observando 

rigorosamente as especificações contidas no instrumento convocatório, e observações 

constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 

 
5. DAS PROPOSTAS 
5.1. A avaliação das propostas será realizada pelo menor preço global; 
5.2. Os preços apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da contratada; 
5.3. Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em 
algarismo arábico e, de preferência, por extenso, prevalecendo este último em caso de 
divergência, e nele deverão estar computadas todas as despesas incidentes, incluindo taxas 
e impostos; 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada deverá obedecer às seguintes disposições: 
6.1. Assinar e devolver a ordem de compra a Câmara Municipal de Ibaretama no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
6.2 Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento 
da Ordem de Compra, emitida pela administração, observando rigorosamente as 
especificações contidas no instrumento convocatório, e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes, observando rigorosamente as 
especificações contidas no instrumento convocatório, no termo de referência e 
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 



 

 
 

 

 
 

no art. 125 da Lei 14.133/21; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de Ibaretama, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução 
do contrato. 
6.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, 
a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições; 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a entrega dos produtos do objeto desta contratação, 
não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela sua execução, 
reservando-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por 
prepostos designados; 
7.2. Comunicar à Contratada toda e qualquer irregularidade referente à execução do 
Contrato; 
7.3. Efetuar o pagamento à Contratada mediante apresentação da(s) respectiva(s) 
fatura(s), após comprovação da regularidade fiscal e da atestação pelo setor competente 
da Contratante, através de crédito em conta bancária observando-se a legislação atual; 
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada; 
7.5. Comunicar oficialmente à Contratada, quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 
natureza grave. 
 
8. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor 
formalmente designado pela Câmara Municipal de Ibaretama/CE, nos termos do 
art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, ao qual competirá verificar o fiel 
cumprimento das obrigações contratuais, registrar as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto e adotar as providências necessárias ao seu regular andamento. 
8.2. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
 
9. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, 
acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta, acompanhado da seguinte 
documentação: 
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do 
contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
inclusive em relação às contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 



 

 
 

 

 
 

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 
 
10. DA ORIGEM DOS RECURSOS 
10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste processo administrativo 
correrão à conta de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, 
inerentes à Câmara Interessada/Contratante, previstos na seguinte Dotação Orçamentária: 
01 031 0001 2.001 - Manutenção e Funcionamento das Atividades Legislativas. Elemento de 
Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente. 
 
11. PENALIDADES 
11.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora 
na entrega dos produtos, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  e demais legislação 
pertinente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 
 
12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2026, podendo ser prorrogado caso seja 
permitido pelo art. 121 da Lei n° 14.133/21. 
 
13. DAS ALTERAÇÕES E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO 
13.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se 
contemplada pelos arts. 124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações posteriores, 
após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa. 
13.2. REPACTUAÇÃO/REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do art. 124, II, “d" da Lei N°. 14.133/21, alterada e 
consolidada. 

  



 

 
 

 

 
 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

Processo: Dispensa de Licitação N° XXXXXXXXX 
Razão Social: ____ CNPJ: ___________ 
Endereço: ______ CEP: ___ 
Fone: _____ Fax: ________ 
Banco: ____ Agência N.º: _______ Conta Corrente n.º: ___ 
E-mail:________________________________________ 
 
OBJETO: <<<<<<OBJETO>>>>>>>. 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
      
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$__ (__). 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Conforme estabelecido no projeto básico/termo 
de referência constante do edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 60 (SESSENTA) DIAS. 
Declaramos, ainda, que: 
( ) Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as 
despesas incidentes sobre o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento 
de pessoal e demais ônus pertinentes ao objeto licitado. 
( ) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
( ) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49.  
( ) Que está ciente e concorda com as condições do edital da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO e seus anexos;  
( ) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  
( ) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
( ) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
( ) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (§1º 
do art. 63 da NLL). 
 

Local/Data: ............................... de ............................ de ...................... 
 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



 

 
 

 

 
 

ANEXO  III – MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI FAZEM, A _________________, COM A 
EMPRESA ___________________, PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBARETAMA, CEARÁ, com sede na Av. João Ricardo 
da Silveira, S/N, Centro, Ibaretama, 63.970-000, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 
69.726.776/0001-90, por intermédio da _______________________________________, neste 
ato representada pela sua respectiva ______________________, Sr. _____________________ 
doravante denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa 
______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
_____________________________, domiciliado na ____________________________________, neste ato 
representada pelo Sr. _________________________, inscrito no CPF Nº  ___________________, 
doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, 
decorrente de processo de dispensa de licitação e em conformidade com as 
disposições contidas na Lei Nº 14.133/21: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato a 

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21, bem como na DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº _______________________. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

DA CONTRATADA. 

3.1. Entregar os objetos deste contrato de acordo com as condições e prazos 

estabelecidos na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ______________ e neste termo 

contratual; 

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao 

patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, durante a execução do contrato, 

quando na entrega dos produtos Licitados, objeto deste contrato; 

3.3. Encaminhar para o setor financeiro da CONTRATANTE as notas de empenhos e 

respectivas notas fiscais/faturas, juntamente com Prova de Regularidade relativa 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as 

contribuições sociais; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de 

Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova de Regularidade relativa ao 

FGTS; Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, 



 

 
 

 

 
 

depois de atestado pelo setor competente; 

3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 

execução deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e 

previdenciários do pessoal utilizado para a consecução do fornecimento, bem 

como o custo de transporte, inclusive seguro, carga e descarga, correndo tal 

operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da 

CONTRATADA; 

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

dispensa de licitação que gerou este Contrato, decorrente de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº ______________________________. 

3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades 

apontadas pela CONTRATANTE; 

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o 

limite fixado no art. 125 da Lei 14.133/21; 

3.8. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de 10 (dez) dias úteis, logo após 

o recebimento da ordem de compra, junto a Câmara Municipal de Ibaretama, 

observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, na 

proposta de preços, bem como as normas técnicas vigentes, assumindo a 

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 

terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 

3.9. Outras condições estabelecidas no Termo de Referência da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº _____________________________. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

4.1. A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do termo 

contratual, consoante estabelece a Lei Nº 14.133/21. 

4.2. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o 

fornecimento do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem 

providências corretivas; 

4.3. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das notas fiscais/faturas 

devidamente atestadas pelo setor competente. 

4.4. Outras condições estabelecidas no Termo de Referência da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº _________________. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 



 

 
 

 

 
 

assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado caso 

seja permitido pelo art. 107 da Lei n° 14.133/21. 

5.2. Os produtos deverão ser fornecidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Compra, emitida pela administração, observando 

rigorosamente as especificações contidas no instrumento convocatório, e 

observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes, 

observando rigorosamente as especificações contidas no instrumento 

convocatório, no termo de referência e observações constantes de sua proposta, 

bem ainda as normas técnicas vigentes, assumindo a responsabilidade pelo 

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 

decorrência da celebração do contrato, e ainda, conforme especificações da ordem 

de compra e Termo de Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  

_________________. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 

138 e 139 da Lei Nº 14.133/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela 

CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 

comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência 

de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste contrato, submeter-se-á a 

CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização 

e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, 

facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município 



 

 
 

 

 
 

de Ibaretama/CE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, 

podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 

pagamento, se julgar conveniente; 

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as 

irregularidades que deram causa à penalidade; 

7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer 

anormalidade constatada durante o fornecimento do objeto do contrato, para 

adoção das providências cabíveis; 

7.7. Na aplicação da sanção prevista na alínea b), do item 7.1 do contrato, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

7.8. Na aplicação das sanções previstas nas alíneas c) e d), do item 7.1 do contrato 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. O valor global da presente avença é de R$ _________________________________________ 

a ser pago no prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período 

de adimplemento da obrigação, na proporção dos fornecimentos entregues, e de 

conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas 

pelo setor competente, observadas a condições do termo de referência, da 

proposta vencedora e da ordem de compra emitida, conforme especificações 

abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD UNID MARCA V. UNIT V. TOTAL 

01       

 VALOR GLOBAL  

 

8.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os valores contratados; 

8.3. Os pagamentos serão efetuados através de crédito em conta específica, após a 

apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, 

juntamente com Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de 

Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a 

Fazenda Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de 

Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de 

atestado pelo setor competente; 

8.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 



 

 
 

 

 
 

partir da data do adimplemento da obrigação e em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

8.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o 

pagamento, a CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências; 

8.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes 

casos: 

a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro 

do prazo fixado; 

b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que 

possam de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 

c) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato. 

8.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 

remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, nos termos do artigo 124, Inciso II, alínea "d" da Lei Nº 14.133/21, 

devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente aquisição ficarão por conta da 

Classificação Orçamentária prevista no manual com a seguinte Dotação 

orçamentária: __________________________________________________________. Valor previsto 

para o dispêndio: R$ _______________________________________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se 

contemplada pelos arts. 124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações 

posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade 

administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

11.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, 

consubstanciada na Lei Nº 14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito 

público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado; 

11.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Ibaretama/CE, como o único capaz de dirimir 

as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 

11.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e 

contratado, é lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, 



 

 
 

 

 
 

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 

testemunhas abaixo. 

 

_______________/__, __ de ______________ de ________. 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBARETAMA/CE 

_____________________________________ 

CNPJ Nº ________________________ 

_______________________________ 

 CONTRATANTE 

________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ 

_____________________________ 

CPF: ____________________ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

1.________________________________________________, CPF: ______________________________________. 

 

2.________________________________________________, CPF: ______________________________________. 
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